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Congresso faz esforço para

votar LD0 na próxima semana

PÁGINA 3

Tebet propõe
alíquota zero

para cesta básica
O presidente do Senado, Ramez Tebet,

anunciou ontem a apresentação de projeto
de resolução que determina alíquota zero

para o ICMS cobrado de 17 produtos
alimentícios que integram a cesta básica.

Em seu discurso, Tebet propôs também a união dos
três Poderes para enfrentar o problema da violência

PÁGINA 6

Projeto reforça
combate ao câncer

de próstata
O senador Sebastião Rocha pretende
facilitar à população masculina de
mais de 50 anos a realização de
exames para detecção precoce do

câncer de próstata. Ele afirmou ontem
que vai apresentar projeto de lei que
estimula parcerias com esse objetivo

entre secretarias estaduais e
municipais de Saúde.

PÁGINA 7

Aprovados planos
de carreira do
Judiciário e do MP
Acordo entre as lideranças partidárias
permitiu que o Senado aprovasse ontem os
projetos que reestruturam os planos de
carreira do Poder Judiciário e do Ministério
Público da União. As propostas serão
encaminhadas à sanção do presidente da
República. Indicado relator em Plenário, o
senador Romero Jucá apresentou parecer
favorável depois de esclarecer que os
projetos não feriam dispositivos da Lei de
Responsabilidade Fiscal.

O consumidor e a juventude devem
ganhar dias nacionais: o Plenário do
Senado também aprovou ontem essas
datas comemorativas

PÁGINA 3
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�Não podemos entrar em recesso no mês de julho sem aprovar a LDO�, afirmou o presidente do Senado,
Ramez Tebet, ao anunciar a intenção de colocar a Lei de Diretrizes Orçamentárias em votação pelo Congresso

ainda este mês. Tebet lembrou que a LDO é indispensável para se elaborar o Orçamento de 2003.
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PLENÁRIO

9h � Sessão não deliberativa

PREVISÃO
PLENÁRIO

Segunda-feira
14h30 � Sessão não deliberativa

Terça-feira
14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: PLC nº 53/02, que dispõe sobre redução
da duração do curso técnico em radiologia; se-
gunda sessão de discussão, em segundo turno,
da PEC nº 55/01 que estabelece limites de des-
pesas com o Poder Legislativo municipal; ter-
ceira sessão de discussão, em primeiro turno,
da PEC nº 29/00 (tramitando em conjunto com
as PECs nºs 21/95; 5, 16, 21, 23, 33, 54, 62, 71,
74, 81 e 92, de 1999; 1, 5 e 20, de 2000; e 15/
01) que institui a reforma do Judiciário; primei-
ra sessão de discussão, em primeiro turno, da
PEC nº 22/02 que permite o voto dos presos; PDL
nº 8/02 que aprova o texto do Acordo entre os
governos do Brasil e da Costa Rica sobre o Exer-
cício de Atividades Remuneradas por Parte de
Dependentes do Pessoal Diplomático, Consu-
lar, Administrativo e Técnico; PDL nº 9/02, que
aprova texto do Acordo entre os governos do Brasil
e dos Estados Unidos da América relativo à co-
operação entre suas Autoridades de Defesa da
Concorrência na Aplicação de suas Leis de Con-
corrência; PDLs aprovando atos de outorga e
renovação de concessões e permissões para a
exploração de serviço de radiodifusão comuni-
tária; e PR nº 10/01 que estabelece que presi-
dente do Banco Central, ou um diretor por ele
indicado, comparecerá à Comissão de Assuntos
Econômicos para expor as decisões adotadas
pelo Comitê de Política Monetária.

Quarta-feira
14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: terceira e última sessão de discussão,
em segundo turno, da PEC nº 55/01 que es-
tabelece limites de despesas com o Poder Le-
gislativo municipal; quarta sessão de discus-
são, em primeiro turno, da PEC nº 29/00 (tra-
mitando em conjunto com as PECs nºs 21/95;
5, 16, 21, 23, 33, 54, 62, 71, 74, 81 e 92, de
1999; 1, 5 e 20, de 2000; e 15/01)  que ins-
titui a reforma do Judiciário; segunda sessão
de discussão, em primeiro turno, da PEC nº
22/02 que permite o voto dos presos; PDL nº
219/01 que anula a concessão da Ordem do
Cruzeiro do Sul a Alberto Fujimori; entre ou-
tra matérias.

Quinta-feira
10h � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: quinta e última sessão de discussão,
em primeiro turno, da PEC nº 29/00 (trami-
tando em conjunto com as PECs nºs 21/95; 5,
16, 21, 23, 33, 54, 62, 71, 74, 81 e 92, de
1999; 1, 5 e 20, de 2000; e 15/01) que ins-
titui reforma do Judiciário; terceira sessão de
discussão, em primeiro turno, da PEC nº 22/
02 que permite o voto dos presos; entre ou-
tras matérias

Sexta-feira
9h � Sessão não deliberativa
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O senador Sérgio Machado
(PMDB-CE) chamou a aten-
ção para o �desenfreado défi-
cit da Previdência Social�, re-
sultado de uma situação em
que o Instituto Nacional do
Seguro Social (INSS) reúne
26,7 milhões de contribuintes
contra 40 milhões de trabalha-
dores que não contribuem,
número que continua a cres-
cer. Para a solução do proble-
ma, ele mostrou confiança na
�responsabilidade cívica�  dos
parlamentares e em seu �com-
promisso para com as gerações
futuras�. Os congressistas deve-
rão ter criatividade e definir novo
modelo de financiamento para o
sistema previdenciário, após ou-
vir representantes do governo, da

Em grande evento na noite de
ontem, o Senado Federal promo-
veu, na 1ª Bienal Nacional do Li-
vro de Natal, lançamento do livro
Parlamentares do Rio Grande do
Norte � Senadores do Império à
República, Vol. 1, de autoria do
diretor-geral da Casa, Agaciel
Maia. Estiveram presentes políti-
cos e acadêmicos do estado e re-
presentantes de instituições como
a Fundação José Augusto e o Ins-
tituto Histórico e Geográfico do
estado. Estiveram presentes ao
eventos ex-senadores potiguares
como Garibaldi Alves Filho,
Lavoisier Maia, Dario Pereira, José
de Souza Martins Filho.

A Comissão das Feiras de Livro,
responsável pela participação do
Senado em eventos literários, en-
tregou à Biblioteca Pública Câma-

Senador alerta sobre gravidade de déficit do sistema e afirma confiar na capacidade
do Congresso em negociar soluções criativas com governo, patrões e empregados

A TV Senado apresenta neste
fim de semana o

documentário Notícias de
Uma Guerra Particular. O

vídeo, produzido por Kátia
Lund e João Moreira Salles,

mostra a expansão do tráfico
de drogas a partir da década

de 80 no Rio de Janeiro.
Também enfoca o trabalho
dos policiais no combate ao

narcotráfico, além da
situação dos moradores das
comunidades carentes que
vivem sob o domínio dos

traficantes. O filme vai ao ar
hoje às 23h, com reprise
amanhã às 22h30 e no

domingo às 23h.

ra Cascudo, do governo do esta-
do, aproximadamente 100 títulos
do Catálogo de Publicações da Se-
cretaria Especial de Editoração e
Publicações. Entidades de porta-
dores de deficiência visual rece-
beram de Agaciel Maia a Consti-
tuição do Estado do Rio Grande
do Norte, Constituição Federal,
Código de Proteção e Defesa do
Consumidor, Estatuto da Criança
e do Adolescente, Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação e Lei de
Doação de Órgãos transcritos
para o braile.

PARLAMENTARES
Em 160 páginas, o primeiro vo-

lume da publicação lançada on-
tem traz biografias dos 47 sena-
dores do Rio Grande do Norte
desde a inauguração do Senado
Federal. O livro contém reprodu-

ção de documentos e gravuras
históricos, como um manuscrito
com o texto de posse dos senado-
res durante o Império e uma gra-
vura inédita do imperador Pedro
II em seu leito de morte.

� A obra resgata 176 anos de
história política no Rio Grande do
Norte � afirmou Agaciel, que em
breve pretende publicar o segun-
do volume, com biografias dos
deputados do estado.

classe patronal e dos empregados.
O parlamentar citou trabalho do

professor José Pastore, da Univer-
sidade de São Paulo (USP), segun-
do o qual em 2001 havia 40 mi-
lhões de trabalhadores sem car-

teira assinada no Brasil. Des-
se total, 18 milhões não con-
tribuíam para a Previdência
por falta de condições, en-
quanto o restante não con-
tribuía por trabalhar por
conta própria, exercer ativi-
dades ilegais ou ser empre-
gado doméstico sem víncu-
lo empregatício.

� Em 1989, 58,9% da popu-
lação economicamente ocu-
pada tinha carteira assinada
e contribuía para o INSS. Em
2001, essa proporção estava

em 45% � afirmou o senador, ci-
tando os dados do estudo.

Outro estudo citado pelo sena-
dor é do professor José Márcio
Camargo, da Pontifícia Universi-
dade Católica do Rio de Janeiro

(PUC-RJ), que aponta distorções
no pagamento de aposentadorias.
Divulgado em fevereiro, o estudo
indica que apenas 7% do dinhei-
ro gasto no pagamento de apo-
sentadorias fica com os 20% mais
pobres, sendo que os 20% mais
ricos recebem quase um terço do
total.

� Enquanto os 10% mais ricos
continuarem a se apropriar de
quase metade da renda nacional,
ficando a outra metade para os
90% restantes, será muito remota
a hipótese de se salvar a Previdên-
cia sem onerar a produção, sem
comprometer as exportações,
sem descompassos fiscais e sem
provocar sérios abalos no merca-
do como um todo � avaliou Sér-
gio Machado.

Lançado livro histórico
sobre senadores potiguares

TV Senado mostra
vídeo sobre

tráfico de drogas

Cresce número de trabalhadores que não
contribuem com INSS, diz Machado

Agaciel Maia conversa com
estudantes no estande do Senado

na Bienal do Livro em Natal

Machado: parlamentares devem
propor modelo para Previdência
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O presidente do Senado, Ra-
mez  Tebet, anunciou em entre-
vista à imprensa, ontem, que o
Congresso fará na próxima sema-
na um esforço para que seja vo-
tado o projeto da Lei de Diretri-
zes Orçamentárias (LDO) para
2003. Pela Constituição, deputa-
dos e senadores só entram em
recesso, em julho, depois de
aprovar a lei que orienta a elabo-
ração do Orçamento da União
para o ano seguinte.

� Não podemos entrar em re-
cesso no mês de julho sem apro-
var a LDO. Além disso, a aprova-
ção da matéria é indispensável
para a elaboração do Orçamento
de 2003 � salientou.

A votação do projeto da LDO
vem sendo obstruída desde a se-
mana passada na Comissão Mis-
ta de Planos, Orçamentos Públi-

Congresso tenta acordo para
votar LDO ainda este mês
Ramez Tebet lembra que aprovação da matéria condiciona o início

do recesso e é indispensável para a elaboração do Orçamento de 2003
cos e Fiscalização pelo PDT, PT e
PCdoB. Para suspender a obstru-
ção, esses partidos querem que
os líderes da base do governo
aceitem votar alguns projetos de
interesse das oposições, entre
eles o que aumenta os salários
dos técnicos e auditores da Re-
ceita Federal.

Além disso, a tramitação da Lei
de Diretrizes Orçamentárias não
andou nesta semana por falta de
acordo entre os parlamentares
e o governo em torno do rea-
juste para o salário mínimo, que
entrará em vigor em abril do
próximo ano. O PT insiste em
colocar na LDO um artigo pre-
vendo que o mínimo subirá dos
atuais R$ 200 para R$ 240, o que
não é aceito pelo Executivo. As
lideranças partidárias da base do
governo chegaram a fazer um

acordo sobre o mínimo, mas de-
pois retiraram os termos do acer-
to, porque o Executivo alegou
que não tem como obter R$ 8,6
bilhões para bancar os gastos do
INSS com um mínimo aumenta-
do em 20%. As lideranças tenta-
rão chegar a um acordo na ma-
nhã de terça-feira.

Questionado por jornalistas so-
bre a aprovação pelos senadores
de projetos que reestruturam os
planos de carreira do Judiciário e
do Ministério Público da União,
Ramez Tebet disse que o Judiciá-
rio é um Poder autônomo, com
orçamento próprio. Ele também
sustentou que não existe qualquer
movimento no Congresso para
aumento dos salários dos parla-
mentares a partir do reajuste que
os magistrados terão com o pro-
jeto aprovado pelo Senado.

Acordo entre todas as lideranças
partidárias permitiu a aprovação,
ontem, de projetos de lei da Câma-
ra que prevêem a reestruturação
dos planos de carreira do Poder Ju-
diciário e do Ministério Público da
União. As propostas irão agora à
sanção presidencial.

O senador Romero Jucá (PSDB-
RR), vice-líder do governo, foi indi-
cado relator dos projetos em Ple-
nário e apresentou parecer favorá-
vel a eles, após deixar claro que não
feriam dispositivos da Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal.

A celebração do acordo entre as
lideranças foi elogiada pela senado-
ra Emilia Fernandes (PT-RS) e pelo
senador Sebastião Rocha (PDT-AP),
que lembrou a necessidade de san-
ção dos projetos antes do fim dos
prazos previstos na legislação elei-
toral para que as mudanças sejam
implementadas ainda neste ano.

Os dois projetos que tratam da
remuneração da magistratura e dos
integrantes do Ministério Público da
União fixam em R$ 3.950,31 o venci-
mento básico tanto de ministro do
Supremo Tribunal Federal como de
procurador-geral da República. Es-
tabelecem ainda que o valor do abo-
no variável concedido em 1998 pas-
sa a corresponder à diferença entre
a remuneração mensal recebida e a
decorrente do projeto aprovado.

O projeto que reestrutura as car-

Aprovados planos de carreira
do Poder Judiciário e do MP

reiras dos servidores do Judiciário
determina que o desenvolvimento
nas carreiras ocorrerá mediante
progressão funcional e promoção.
Cada órgão do Judiciário destinará
no mínimo 80% das funções comis-
sionadas a servidores integrantes
das carreiras judiciárias da União. O
projeto relativo ao Ministério Públi-
co da União estabelece que os
ocupantes das carreiras de analista
e técnico executam atividades ex-
clusivas de Estado.

O Plenário acolheu ainda projeto
do Executivo que garante a servi-
dores do quadro de pessoal do Mi-
nistério do Meio Ambiente e do Ins-
tituto Brasileiro do Meio Ambiente
e dos Recursos Naturais Renováveis
(Ibama) o reposicionamento em
tabelas de vencimentos dos dois
órgãos do governo.

O Plenário aprovou ontem a
criação do Dia Nacional do Con-
sumidor � a ser comemorado
em 15 de março � e do Dia Na-
cional da Juventude � a ser ce-
lebrado em 12 de agosto de cada
ano. Provenientes da Câmara,
ambos serão agora encaminha-
dos à sanção presidencial.

De acordo com o projeto
que estabelece o Dia Nacional
do Consumidor, com parecer
favorável do senador Gerson
Camata (PMDB-ES), os órgãos
federais, estaduais e munici-
pais de defesa do consumidor
deverão promover festivida-
des, debates e palestras com o
objetivo de divulgar os direi-
tos previstos em lei. Durante a
discussão da matéria, o sena-
dor Roberto Freire (PPS-PE)
disse que todos os dias deveri-
am ser dias do consumidor.

No dia 12 de agosto, escolhi-
do para ser a data nacional da
população jovem, serão come-
morados quatro anos da apro-
vação da Declaração de Lisboa
sobre Políticas e Programas da
Juventude. O documento con-
tém compromissos pelo estabe-
lecimento de políticas nacionais
de juventude, com ênfase em te-

Consumidor e juventude terão dias nacionais

O senador Moreira Mendes (PFL-
RO) registrou em Plenário, ontem,
a assinatura de um contrato entre o
governo de Rondônia e a Coopera-
ção Andina de Fomento que irá
viabilizar a construção de 307 quilô-
metros de estradas estaduais. Essa
operação de crédito externo, orça-
da em US$ 35 milhões, equivalente
a cerca de R$ 100 milhões, vai bene-
ficiar mais de 30 municípios, alcan-

mas como educação, em-
prego e luta contra as dro-
gas. Em seu parecer favo-
rável, o senador Ricardo
Santos (PSDB-ES), relator
da matéria, disse que, dian-
te desse compromisso, o
Brasil �deve tomar posição
em favor de sua imensa po-
pulação de jovens�.

Durante a sessão de on-
tem, foram discutidas três
propostas de emenda à
Constituição: a que estabe-
lece a reforma do Poder Judiciá-
rio, a que limita o total de despe-
sas do Poder Legislativo munici-
pal em percentuais da receita
corrente líquida de cada prefei-
tura, que variam de acordo com
a população local � de autoria
do senador Leomar Quintanilha
(PFL-TO) � e a que procura ga-
rantir a imparcialidade da nome-
ação de juízes para o Tribunal
Superior Eleitoral (TSE) e os tri-
bunais regionais eleitorais, apre-
sentada pelo senador Antonio
Carlos Valadares (PSB-SE).

O Plenário acolheu ainda sete
projetos de decreto legislativo
que permitem o funcionamento
de emissoras de rádio e televi-
são. Foi outorgada concessão à

Cabuginet Comunicações para
explorar serviço de televisão
em Natal (RN). Poderão ope-
rar serviços em freqüência mo-
dulada a Fundação Educativa
e Cultural de Coroatá (MA) e a
Fundação Cantares de Salo-
mão, em Cuiabá (MT). Foram
ainda autorizadas a operar ser-
viços de radiodifusão comuni-
tária as seguintes entidades:
Sociedade dos Ecologistas de
Tambaú (SP); Associação Co-
munitária e Cultural Nascente
do Vale, de Alfredo Wagner
(SC); Associação Comunitária
São Francisco, em Laranjeiras
do Sul (PR); e Associação e
Movimento Comunitário Rádio
Paz no Valle FM, em Camboriú
(SC).

Moreira Mendes saúda contrato
para estradas em Rondônia

çando quase metade da população
do estado.

� Apesar da dificuldade para
aprovar essa operação, o fato se
consumou e os recursos vão trazer
amplos benefícios para Rondônia �
comemorou.

Moreira Mendes creditou a cele-
ridade na tramitação do contrato
no Ministério da Fazenda e na Secre-
taria do Tesouro Nacional à postu-
ra do governador de Rondônia, José
Bianco, como homem público. Se-
gundo o senador pefelista, Bianco
sempre sobressaiu, à frente do esta-
do, pela �retidão, decência e trans-
parência no trato da coisa pública�.
Na sua opinião, os avanços obtidos
pela atual administração nas áreas
de educação e estímulo à produção
vão culminar nos investimentos na
malha viária do estado.

� José Bianco sabe como aplicar
o dinheiro público e o faz com res-
ponsabilidade � afirmou.

Gerson Camata deu parecer favorável
ao Dia Nacional do Consumidor

Conforme Romero Jucá, projetos
não ferem dispositivos da

Lei de Responsabilidade Fiscal

Moreira Mendes elogia
atuação do governador

de Rondônia, José Bianco
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Proposta de emenda à Consti-
tuição (PEC) aprovada ontem pela
Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania (CCJ) aumenta os
poderes do Congresso sobre as
negociações de acordos comer-
ciais com outros países. Pela pro-
posta, o Executivo terá de infor-
mar aos parlamentares toda vez
que iniciar negociações e, para a
assinatura final, o Congresso terá
de aprovar a autorização. Atual-
mente, o Executivo assina os acor-
dos e só depois os submete à apro-
vação dos congressistas.

A proposta é do senador Ro-
berto Requião (PMDB-PR), que
recebeu parecer favorável do rela-
tor, senador José Fogaça (PPS-RS).
Conforme Fogaça, a mudança se-
gue a tendência das democracias
modernas de maior ingerência do
Legislativo nos assuntos de políti-
ca externa. Ele lembra que a cria-
ção de blocos comerciais, como o
Mercosul e a Área de Livre Comér-
cio das Américas (Alca), afeta su-
bstancialmente a vida de todos, e
o Congresso precisa opinar sobre
o que está sendo negociado.

� Com a medida, estamos inau-
gurando uma nova era na vida
institucional do país � disse Foga-
ça. Para ele, a mudança irá forta-
lecer significativamente o Con-
gresso brasileiro, a exemplo do
que ocorre com os parlamentos
de países desenvolvidos.

Fogaça cita como exemplo os
Estados Unidos, onde os parla-

A Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ) apro-
vou quarta-feira, em caráter
terminativo, projeto de lei de au-
toria do senador Ricardo Santos
(PSDB-ES) que permite a regula-
rização de escrituras públicas an-
tigas, outorgadas a adquirentes
de imóveis conceituados como
�terrenos de marinha e seus
acrescidos�. A medida beneficia-
rá, principalmente, cidades loca-
lizadas em ilhas, como Vitória (ES)
e Florianópolis (SC).

O projeto altera a Lei nº 9.636,
de 15 de maio de 1998, originada
pela Medida Provisória nº 1.567,
que tratava da regularização, ad-
ministração, aforamento e aliena-
ção de bens imóveis de domínio
da União, segundo explicou o rela-
tor, senador Luiz Otávio (PPB-PA),
que apresentou parecer favorá-
vel à proposta.

CADEIA DOMINIAL
De acordo com o projeto apro-

vado pela CCJ, o artigo 44 da lei
passaria a considerar válidas, para
todos efeitos legais, inclusive para
a transferência do domínio pleno
dos imóveis, as escrituras públi-
cas concernentes à alienação da
propriedade de terrenos e acres-
cidos de marinha que, devida-
mente registradas no cartório de
imóveis, atendam ainda às seguin-
tes condições: refiram-se a imó-
vel cuja cadeia dominial compro-

mentares votam até mesmo reso-
luções de desaprovação de acor-
dos comerciais. No caso brasilei-
ro, se aprovada a mudança cons-
titucional, deputados e senadores
poderão fazer alertas ao governo
e, ante a insistência do Executivo,
o Congresso terá o poder de não
aprovar o �relatório autorizativo�,
sem o qual o acordo não poderá
entrar em vigor.

DEMOCRACIA
O projeto prevê que o presiden-

te da República será obrigado a
passar informações ao Congres-
so desde o momento em que co-
meçar negociações com outro
país, cabendo aos parlamentares
acompanhar os acertos. Assim
que as negociações terminarem,
o Congresso terá 30 dias para se
manifestar sobre a conveniência
ou não de sua assinatura. Ao lon-

Fabiano Nascimento de Oliveira (Santa Bárbara � MG) pergunta:

Qual a sua opinião em relação aos alimentos transgênicos?

O senador Arlindo Porto (PTB-MG) responde: Os alimentos transgênicos
são uma realidade no mundo moderno. Não é possível retardar esse passo gigantesco
da biotecnologia que pode melhorar as condições de nutrição, a produção de matéri-
as-primas e os alimentos para a população. A Embrapa fez uma experiência enrique-
cendo com proteínas e nutrientes diversos a mandioca e outros alimentos que fazem
parte da dieta tradicional de populações hoje atingidas pela fome. Os alimentos
transgênicos são uma grande esperança para que se possa cumprir o objetivo da
Organização das Nações Unidas de reduzir o contingente de quase 400 milhões de
famintos que existem no mundo. A técnica também pode tornar determinadas plantas
resistentes a pragas, reduzindo a necessidade de aplicação de defensivos agrícolas
altamente danosos. Além disso, o Brasil dispõe de legislação moderna, abrangente e
adequada ao controle da produção de alimentos geneticamente modificados.

O Jornal do Senado publica perguntas dirigidas aos senadores abordando
questões de interesse público. Você pode participar e ter sua pergunta respondida
aqui, ligando gratuitamente para o serviço A Voz do Cidadão � 0800-661-2211
�  e autorizando a publicação.

vadamente tenha início em data
anterior à vigência do Decreto-Lei
nº 9.760, de 5 de setembro de 1946;
e tenham sido outorgadas até 15
de fevereiro de 1997 (data em que
entrou em vigor a medida provi-
sória sobre o assunto); e digam
respeito a áreas de aterros artifi-
ciais construídos e alienados por
estados e municípios.

Segundo o relator, a proposta
de Ricardo Santos tem como ob-
jetivo fundamental �sanar a omis-
são legislativa em face de situa-
ções constituídas ao sabor do tem-
po em que reinou verdadeiro
caos na conceituação clara e evi-
dente do que vem a se reconhe-
cer como terrenos de marinha e
seus acrescidos�. O projeto, acres-
centou, visa produzir uma legisla-
ção �compatível com o grau de
distribuição de justiça esperado
pela sociedade�.

Congresso deve acompanhar
acordo comercial com exterior

Conforme proposta aprovada ontem pela CCJ, negociações com
outros países só serão fechadas com permissão do Legislativo

go dos acertos, os congressitas
poderão alertar o governo sobre
detalhes que possam ameaçar a
democracia ou interferir no pa-
pel constitucional dos parlamen-
tares.

O autor, Roberto Requião, pon-
dera que a mudança exigirá do
Congresso a montagem de estru-
tura leve e ágil para examinar to-
das as propostas de acordos co-
merciais, especialmente as relaci-
onadas à Área de Livre Comércio
das Américas e as de ingresso bra-
sileiro no bloco econômico da
União Européia, além do fortale-
cimento do Mercosul.

A proposta de emenda consti-
tucional será submetida agora a
duas votações no Plenário e, se
aprovada, será remetida ao exa-
me dos deputados, que também a
votarão em dois turnos.

A companhia aérea regional
Nordeste vem praticando opera-
ção de dumping no Norte do país
para estabelecer na região o mo-
nopólio em algumas linhas, de-
nunciou da tribuna do Plenário o
senador Sebastião Rocha (PDT-
AP). Segundo informou, o Depar-
tamento de Aviação Civil (DAC) já
está sendo comunicado por ele
sobre o procedimento da empre-
sa. O dumping caracteriza-se pela
venda de um produto a preço
mais baixo do que os custos, com
a finalidade de eliminar os con-
correntes.

Rocha relatou que a Nordeste
cobrava R$ 120 pela passagem

aérea no trecho Belém-Monte
Dourado. Quando a empresa
Meta, outra companhia aérea re-
gional, passou a operar no mes-
mo trecho, a Nordeste reduziu o
preço da sua passagem para R$
99. Devido ao preço baixo do bi-
lhete, a Meta teve de deixar de
operar naquela linha. Sozinha no
setor, relatou o senador, a Nor-
deste elevou o preço da passagem
para R$ 320, o que caracteriza
operação de dumping, disse Se-
bastião Rocha.

RODOVIA
O senador fez apelo à prefeitu-

ra de Laranjal do Jari (AP) para
que defina logo a área que vai abri-

gar a instalação da primeira es-
cola técnica da região. Fez tam-
bém apelo para que sejam libera-
dos os recursos destinados à
conclusão da BR-156, ligando
Macapá a Laranjal do Jari, e elo-
giou a iniciativa privada na insta-
lação do cabo subaquático, de 4,5
quilômetros de extensão, que vai
levar energia elétrica de Tucuruí
para as populações da margem
esquerda do Rio Amazonas.

Ao falar sobre a necessidade
de desenvolvimento da região
amazônica, Rocha destacou pro-
posta de sua autoria que prevê a
criação da Bolsa Ambiental � sa-
lário que seria pago ao extra-
tivista para que ele proteja a flo-
resta. A Bolsa Ambiental, expli-
cou, teria o valor de um salário
mínimo e seria um marco na de-
fesa do morador da Amazônia.

Roberto Requião é autor da proposta, relatada por José Fogaça e que
precisa ainda ser votada em dois turnos pelo Plenário do Senado

Rocha denuncia �dumping�
da empresa aérea Nordeste

Projeto regulariza escritura
dos terrenos de marinha

O projeto, de Ricardo Santos,
beneficia especialmente os

municípios localizados em ilhas
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 Lauro Campos: algumas obras se
desgastam em pouco tempo

As empresas contratadas
pelo Departamento Nacional de
Infra-Estrutura de Transportes
(DNIT) podem tornar-se res-
ponsáveis pela qualidade da
obra executada por um perío-
do de no mínimo cinco anos,
conforme projeto do senador
Lauro Campos (PDT-DF) que
também determina que elas se-
jam obrigadas a recuperar com-
ponentes que apresentem si-
nais de deterioração precoce.

A proposta aguarda recebimento
de emendas na Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania (CCJ),
após o que deverá ser distribuída
a um relator. A matéria tramita em
caráter terminativo: cabe à CCJ
dar a última palavra do Senado
sobre o assunto se não for reque-

Lauro quer garantir qualidade
na construção de rodovias

Senador propõe que empresas sejam responsáveis
pela obra executada por período de no mínimo cinco anos

rida sua votação em Plenário.
Para responsabilizar as empre-

sas, Lauro Campos propõe alte-
rar a lei que reestrutura os trans-
portes no Brasil, pela qual cabe
ao DNIT fiscalizar o cumprimento
das condições contratuais quan-
to às especificações técnicas, pre-
ços e reajustamentos, prazos e

cronogramas de execução.
Na justificação da proposta, o

senador manifestou sua preocu-
pação com �o fato de algumas
obras de engenharia rodoviária
contratadas pelo poder público
exibirem, muito cedo, sinais de
desgaste intenso, pouco prováveis
de ocorrer caso a execução tives-
se seguido rigorosamente as es-
pecificações técnicas e os proce-
dimentos indicados�.

Para Lauro Campos, a altera-
ção legal constitui �uma espécie
de garantia do serviço que a
União contrata com terceiros
para a execução de obras na par-
cela da malha rodoviária sob sua
responsabilidade�, beneficiando
diretamente o poder público e os
usuários.

O senador Eduar-
do Suplicy (PT-SP)
saudou ontem a ali-
ança entre o Parti-
do dos Trabalhado-
res (PT) e o Partido
Liberal (PL), que vai
garantir a chapa
Luiz Inácio Lula da
Silva-José Alencar
para a disputa da
Presidência da Re-
pública. Suplicy elo-
giou o grande esfor-
ço de Lula e Alencar para sacra-
mentar a aliança, que será forma-
lizada pela convenção nacional do
PL neste domingo, e pelo PT no
dia 29.

Em aparte, o senador José
Alencar (PL-MG) classificou a ali-
ança como o mais importante mo-
mento da história republicana re-
cente do Brasil, �uma aliança his-
tórica entre dois partidos de ideo-
logias diferentes�, mas que, segun-
do ele, deverão governar com o
ideal de reconstrução do país, de

Suplicy aplaude o acordo entre PT e PL
respeito à coisa pú-
blica, de criação de
oportunidades e de
reversão do ciclo
migratório:

� O Brasil era um
país que recebia
imigrantes, que vi-
nham de seus paí-
ses em busca do
eldorado brasilei-
ro, uma terra de
oportunidades. Foi
assim que boa par-

te da população brasileira se for-
mou. Hoje a realidade é diferente,
são os brasileiros que saem do
país, abandonam a pátria, em bus-
ca de trabalho, de oportunidades
que não conseguem aqui. É pre-
ciso reverter esse quadro � disse
Alencar.

p
Eduardo Suplicy e José Alencar

fizeram uma reconstituição de
todo o esforço político dos últi-
mos dias para a consolidação da
aliança. Suplicy falou sobre a tra-

jetória política de Lula, desde os
tempos de jovem sindicalista, um
dos mais importantes da História,
quando revelou-se negociador fir-
me e habilidoso ainda no tempo
da ditadura, chegando a ser pre-
so. E citou José Alencar como um
grande empresário com visão so-
cial, que emprega 16 mil pessoas.
�Juntos, podem fazer a justiça so-
cial que este governo, o governo
de Fernando Henrique, não fez�,
disse o senador paulista.

José Alencar alertou seus cole-
gas empresários � �eles, os meus
colegas, têm que acordar�, disse.
E, como exemplo de política eco-
nômica desastrosa do atual gover-
no, citou o fato de que houve
abertura aduaneira exagerada
para o setor de autopeças, en-
quanto as montadoras foram mais
protegidas.

Em aparte, José Fogaça (PPS-
RS) elogiou a coligação PT-PL.
Roberto Saturnino (PT-RJ) e Tião
Viana (PT-AC) consideraram a ali-
ança um fato político histórico.

A senadora Emi-
lia Fernandes (PT-
RS) disse ontem
que o governo do
Rio Grande do Sul
está dando exem-
plo, para todo o
mundo, de como é
possível imple-
mentar uma políti-
ca de desenvolvi-
mento econômico
sem perder de vis-
ta o humanismo e
as prioridades sociais.

Ao contrário da política neo-
liberal do governo Fernando Hen-
rique Cardoso, que demonstra
�grande insensibilidade para com
as questões mais diretamente li-
gadas à população�, Emilia ressal-
tou que o atual governo gaúcho
tem conseguido êxito no desen-
volvimento agrícola, industrial e
de novas tecnologias, ao mesmo
tempo em que melhora a qualida-
de de vida da população.

Valendo-se de dados divulgados
pelo governo federal, a senadora
apontou que o Rio Grande do Sul
destaca-se hoje como um dos es-

Emilia: governo gaúcho é
exemplo para o mundo

tados que mais cres-
cem na Federação.
De 1999 a 2001, en-
quanto o país obte-
ve crescimento in-
dustrial médio de
apenas 1,7%, o Rio
Grande do Sul cres-
ceu 11,7%, mesmo
sem a instalação da
Ford. Segundo ela, o
governo federal
ajudou a levar a
montadora para a

Bahia, estado que apresentou um
dos piores desempenhos no cres-
cimento industrial do país (uma
queda de 6,6% no período).

Emilia disse que, após permane-
cer estagnado por quatro anos, a
partir de 1999 o Produto Interno
Bruto (PIB) gaúcho voltou a cres-
cer entre 3,5% e 4,6% ao ano, re-
gistrando receita recorde em ex-
portações, de US$ 6,3 bilhões, e
colocando o estado como o segun-
do maior exportador do país. O PIB
agropecuário gaúcho cresceu 12%
no período 1999/2001, quando foi
registrada  safra recorde de grãos,
de 18,3 milhões de toneladas.

O senador Fran-
celino Pereira (PFL-
MG) anunciou on-
tem a decisão do
seu partido de apoi-
ar a candidatura do
presidente da Câma-
ra dos Deputados,
Aécio Neves, ao go-
verno de Minas Ge-
rais. Francelino des-
tacou que a Execu-
tiva do PFL escolhe-
rá na segunda-feira
os nomes do partido indicados
para disputar os cargos de vice-
governador e senador na chapa
PSDB-PFL.

Segundo o senador, a decisão
de apoiar Aécio foi tomada por
deputados estaduais e federais
que, �depois de controvérsia e

compreensão, de-
cidiram promover
o entendimento
que fosse melhor
para o partido e
para Minas Gerais�.

Francelino elo-
giou a atitude �des-
prendida e partidá-
ria� do deputado
Roberto Brant
(PFL-MG), de desis-
tir de sua candida-
tura para permitir

uma solução interna que não dei-
xasse Minas Gerais de fora das
decisões nacionais.

O senador rememorou as nego-
ciações políticas que possibilita-
ram a vitória de Tancredo Neves
na disputa pela Presidência da
República.

Francelino destaca apoio
 do PFL a Aécio Neves

O senador Chico Sartori
(PSDB-RO) manifestou satisfa-
ção com os resultados das con-
venções nacionais do PSDB e do
PMDB, no último fim de sema-
na, que confirmaram a chapa
José Serra-Rita Camata para
concorrer às eleições para a
Presidência da República. Sar-

Aliança PSDB-PMDB assegura estabilidade, diz Sartori
tori lembrou que os dois partidos
estão juntos desde 1995 na sus-
tentação do processo de estabili-
dade econômica e das transfor-
mações nas áreas econômica e so-
cial do país e traçou um quadro
das conquistas do governo de Fer-
nando Henrique Cardoso.

O Brasil, ressaltou o senador,

tem responsabilidade fiscal, esta-
bilidade econômica e políticas so-
ciais, e avança nas políticas rurais
e urbanas. Ele também destacou
os investimentos feitos pelo atual
governo no ensino fundamental
e no ensino superior, e as propos-
tas que visam reduzir a discrimi-
nação e as desigualdades entre

ricos e pobres.
A confirmação da aliança PSDB

e PMDB, entende Sartori, vai per-
mitir que o país mantenha a es-
tabilidade conquistada com o Pla-
no Real, ficando �imune às tem-
pestades que vêm de países vizi-
nhos e do populismo irrespon-
sável�.

Chico Sartori lembra que PMDB e
PSDB estão juntos desde 1995

 Emilia: desenvolvimento
sem perder de vista

as prioridades sociais

 Francelino aponta atitude
�desprendida e partidária�

de Roberto Brant

 Suplicy: �Lula e José
Alencar podem fazer a

justiça social�
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O senador Casildo Maldaner
(PMDB-SC) apelou, em discurso,
ao presidente Fernando Henrique
Cardoso para que promova a re-
forma tributária ainda este ano e,
assim, �feche seu governo com
chave de ouro�.

� Essa é a grande saída para o
país, pois vai desestimular os so-
negadores e melhorar a compe-
titividade do país no mercado ex-
terno, ampliando a geração de
emprego e renda � declarou.

Maldaner invocou o discurso
do senador Ramez Tebet (PMDB-
MT) ao defender a substituição do
fornecimento de cestas básicas a
famílias carentes por uma ajuda
financeira equivalente. Na oca-

Tebet quer retirar imposto da cesta básica
 Projeto que reduz a zero a alíquota do ICMS sobre 17 produtos essenciais é apresentado pelo senador. Ele também

sugere que as famílias beneficiárias de programas de alimentos recebam em dinheiro o valor correspondente
O presidente do Senado, Ramez

Tebet, anunciou ontem, da tribu-
na, apresentação de duas proposi-
ções destinadas, conforme disse, a
socorrer os 32 milhões de indigen-
tes do país. A primeira, um projeto
de resolução, determina alíquota
zero no Imposto sobre Circulação
de Mercadorias e Serviços (ICMS)
cobrado em 17 produtos da cesta
básica. A segunda, uma indicação
encaminhada à Comissão de As-
suntos Econômicos, visando per-
mitir que as famílias carentes pas-
sem a receber em dinheiro o valor
correspondente à cesta básica, nos
mesmos moldes do programa Ren-
da Minha, do governo federal.

Tebet afirmou que é um absur-
do o governo cobrar ICMS da ces-
ta básica � constituída por produ-
tos como feijão, arroz, óleo, fubá,
açúcar e farinha �, destinada ao
atendimento de famílias carentes.
Para ele, é preciso baratear merca-
dorias de consumo popular a fim
de ajudar os que passam fome. O
projeto acrescenta dispositivo à
Resolução do Senado nº 22/89, e
determina, segundo observou, a
realização de convênio com o Con-
selho Nacional de Política Fazen-
dária (Confaz) para que a alíquota
seja zerada.

Com relação ao recebimento em
dinheiro do valor correspondente
à cesta básica, Ramez Tebet salien-
tou que a iniciativa tem duplo ob-
jetivo: permitir que famílias, de
posse de um cartão magnético,
passem a adquirir os produtos que
julguem necessários para o seu
sustento e retirar a distribuição de
cestas básicas da competência de

intermediação elevados existentes
na cesta básica, além de incenti-
var os produtores regionais, que
passarão a vender os alimentos
diretamente ao consumidor � afir-
mou.

Em entrevista, Tebet disse que
a apresentação dos dois projetos
era a sua contribuição para mino-
rar o problema da fome no país e
manifestou sua expectativa de que
as matérias, �pela sua justeza�, se-
jam aprovadas pelo Senado.

O senador acrescentou que os
dois projetos estão interligados,
ressaltando que o do ICMS atinge
todos os consumidores, baratean-
do o custo dos gêneros de primei-
ra necessidade, enquanto o segun-
do dá dignidade ao beneficiário e
evita a exploração política na dis-
tribuição da cesta básica. O sena-
dor lembrou que quando foi titu-
lar do Ministério da Integração
Nacional instituiu a bolsa-renda
dessa maneira, com êxito.

sião, reconheceu que a garantia
de renda mínima é uma das lutas
do senador Eduardo Suplicy (PT-
SP) e destacou que experiência
semelhante foi adotada pelo se-
nador Ramez Tebet no Ministério
da Integração Nacional, quando
as famílias podiam retirar o valor
das cestas básicas em dinheiro,
nas agências dos Correios.

� É preciso dar um mínimo de
dignidade de vida para essas pes-
soas � afirmou, defendendo a
adoção de cartão magnético para
efetuar esse auxílio financeiro.

Casildo Maldaner acredita que �a
preparação do país para ingressar
no futuro� requer a superação dos
altos índices de criminalidade, a

Maldaner cobra a reforma tributária

implementação da reforma tribu-
tária e a garantia de condições dig-
nas de vida à população, temas que
foram abordados pelo presidente
do Senado.

Ao manifestar seu apoio ao Pla-
no Agrícola e Pecuário para a sa-
fra 2002/2003, o senador Carlos Be-
zerra (PMDB-MT) destacou que o
documento, elaborado pela Con-
federação Nacional da Agricultura
e Pecuária (CNA) e pela Organiza-
ção das Cooperativas Brasileiras
(OCB), contém 25 reivindicações
do setor para o próxi-
mo plano de safra, que
deve ser anunciado
brevemente pelo Mi-
nistério da Agricultu-
ra, Pecuária e Abaste-
cimento.

� A principal reivin-
dicação é a destinação
de R$ 25 bilhões para
o custeio e a comer-
cialização da próxima
safra. Se levarmos em conta que a
atual safra contou com cerca de
R$ 18 bilhões de dinheiro público
para essa finalidade, a proposta
atual corresponde a um aumento,
bastante razoável, de 38% � disse.

A utilização da safra como ga-
rantia dos empréstimos tomados é
outra reivindicação contida no do-
cumento, e foi destacada por Carlos
Bezerra como medida que repre-
senta uma evolução. Por enquan-
to, disse ele, a prática é corrente
apenas em Mato Grosso, onde 80%

governos estaduais. É que, segun-
do ele, alguns governos aprovei-
tam-se da carência das famílias e
utilizam a distribuição das cestas
básicas para fins eleitorais.

CONSELHO COMUNITÁRIO
Pela proposta, conforme deta-

lhou o senador, caberia a um con-
selho comunitário, composto por
lideranças locais, como padres,
professores, advogados e inte-
grantes de entidades representa-
tivas, a exemplo das associações
comerciais, supervisionar o pro-
jeto de modo a assegurar o efeti-
vo e pleno atendimento das famí-
lias mais carentes. Os governos
estaduais ficariam de fora.

� Queremos dar à dona-de-casa
a oportunidade de escolher os
produtos regionais que mais inte-
ressam à sua família sem que ela
seja obrigada a receber um paco-
te pronto, decidido em área go-
vernamental. Com isso, estaremos
racionalizando custos de

A senadora Heloísa
Helena (PT-AL) fez um
apelo ao governo fede-
ral e às instituições ofi-
ciais de crédito para a
imediata liberação de
financiamentos aos
agricultores da região
do agreste de Alagoas.
�São agricultores adim-
plentes, dando as ga-
rantias compatíveis
com os créditos que desejam, mas
que não estão conseguindo obter
a liberação dos recursos�, infor-
mou.

Heloísa considerou �insensibili-
dade e incompetência� o fato de o
governo não liberar os créditos em
tempo hábil. Segundo disse, o Ban-

co do Brasil e o Banco
do Nordeste estão in-
formando aos agricul-
tores que não dispõem
dos recursos necessá-
rios ao financiamento
da safra.

Na opinião da sena-
dora, todos já estão
acostumados com a
atitude hostil do gover-
no federal e com a bu-

rocracia das instituições oficiais de
crédito em relação à repactuação
dos saldos devedores dos produ-
tores rurais e à liberação de crédi-
tos para a agricultura familiar. �Mas
criar obstáculos para agricultores
adimplentes e com garantias já é
incompetência demais�, frisou.

dos financiamentos têm essa ga-
rantia. No restante do Brasil, acres-
centou, o costume é aceitar como
garantia apenas as terras dos
agropecuaristas.

Por fim, o senador enfatizou o
pedido de aumento do limite de
empréstimo por produtor rural,
que é definido em razão da região

e do produto. O docu-
mento da CNA/OCB
propõe que no Centro-
Oeste, por exemplo, o
limite passe para R$
300 mil para o soji-
cultor e R$ 500 mil
para o produtor de al-
godão, informou.

Carlos Bezerra argu-
mentou ainda que, �no
Brasil, não há ativida-

de econômica que, a cada centavo
investido de recursos públicos, crie
maior quantidade de empregos e
maior quantidade de divisas com
exportação�.

� A agropecuária é a atividade
sobre a qual podemos dizer, sem
medo de errar, que somos um dos
países mais competitivos no mun-
do. Conseguimos sê-lo mesmo ten-
do de concorrer com os produtos
altamente subsidiados de Estados
unidos, União Européia e países da
Ásia, inclusive Japão � observou.

Heloísa pede liberação de
crédito rural em Alagoas

Carlos Bezerra apóia pleitos
de agricultor para nova safra

Mudança na área dos tributos é a
grande saída para o Brasil,

afirma Casildo Maldaner

 Segundo Heloísa
Helena, bancos alegam

falta de recursos

Bezerra destacou
competitividade da
agricultura do país
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O senador Sebastião Rocha
(PDT-AP) anunciou ontem, em
Plenário, que vai apresentar pro-
posta de alteração da Lei nº
10.289, acatando sugestões apre-
sentadas pela área médica, a fim
de aperfeiçoar o Programa Naci-
onal de Controle do Câncer de
Próstata. As sugestões � explicou
o senador � foram levantadas re-
centemente, em oficina de traba-
lho realizado visando ao consen-
so sobre aquele programa, com
a participação da comunidade ci-
entífica.

As mudanças propostas na lei,
segundo Rocha, objetivam, prin-
cipalmente, adequar o texto aos
critérios técnico-científicos, esti-
mulando, na execução do progra-
ma, as parcerias com secretarias
estaduais e municipais de Saúde,
de modo a colocar à disposição
da população masculina acima de
50 anos exames para a detecção
precoce do câncer de próstata.

Rocha fez ainda, durante seu
pronunciamento, um balanço de
algumas providências que tem
tomado no Senado com vistas à
melhoria da saúde da população,

Rocha: combate ao câncer de
próstata pode ser alterado

Senador anuncia que vai propor mudanças na legislação para
estimular parcerias com secretarias estaduais e municipais de Saúde

destacando o projeto
que obriga as empresas
a dispensarem suas fun-
cionárias um dia duran-
te o ano para que elas
possam fazer exames de
prevenção do câncer e
outras doenças.

O senador informou,
ainda, que pretende
promover alterações
no projeto de sua auto-
ria que proíbe a clonagem huma-
na, de modo a permitir a realiza-
ção de clonagem terapêutica a
partir de células somáticas, para
com isso garantir os benefícios do
avanço da medicina aos portado-

res de doenças dege-
nerativas como o
mal de Parkinson e a
esclerose múltipla.

Sebastião Rocha
afirmou que a Co-
missão de Constitui-
ção, Justiça e Cida-
dania (CCJ) deverá
aprovar, após as
eleições, outra pro-
posta de grande im-

portância para a área da saúde,
por ele relatada, que passa a tra-
tar como crime o uso do silicone
injetável, que tem provocado vá-
rios casos de danos corporais e
até mesmo de morte no país.

Os 180 anos de exis-
tência do Grande Ori-
ente do Brasil, marco da
maçonaria brasileira,
foram saudados ontem
pelo senador Mozarildo
Cavalcanti (PFL-RR).
Segundo o senador, a
defesa dos princípios
de igualdade, solidari-
edade, justiça, cidada-
nia e liberdade conti-
nua a nortear as ações da maço-
naria, representada no país por
mais de duas mil lojas e 62 mil
maçons ativos.

A participação da maçonaria em
acontecimentos marcantes da
vida política, econômica, social e
cultural do país mantém-se até
hoje, destacou Mozarildo, princi-
palmente com a atuação de deze-
nas de parlamentares maçons no
Congresso Nacional. Em abril, por
exemplo, deputados federais e se-
nadores receberam propostas de
intervenção nas áreas de seguran-

Mozarildo registra 180 anos
do Grande Oriente do Brasil

ça, meio ambiente,
combate às drogas,
saúde, educação, so-
berania nacional e
defesa da Amazônia,
elaboradas em en-
contro nacional da
maçonaria.

� Os documentos
entregues aos irmãos
parlamentares ex-
pressam a sugestão

do povo maçônico, que nada mais
é do que o reflexo do pensamen-
to da sociedade brasileira � afir-
mou o senador, que relembrou as
origens da instituição no Brasil.

De acordo com Mozarildo, a
primeira loja maçônica do país,
a Cavaleiros da Luz, surgiu em
1797, em Salvador (BA). Já a fun-
dação do Grande Oriente do Bra-
sil ocorreu em 1822, no Rio de
Janeiro, tendo à frente José
Bonifácio de Andrada e Silva, o
primeiro grão-mestre da maço-
naria brasileira.

Preocupado com os riscos que
a obesidade causa à saúde, o se-
nador Carlos Bezerra (PMDB-
MT) conclamou os poderes pú-
blicos, os educadores, os traba-
lhadores da área de saúde e as
famílias a se empenharem na luta
contra as causas do problema. O
senador mencionou em especial
a obesidade infantil, que, segun-
do dados da Associação Brasi-
leira para o Estudo da Obesida-
de, aumentou de 3% para 15%
entre 1975 e 1997.

O senador citou estudos se-
gundo os quais a probabilidade
de uma criança com sobrepeso
tornar-se obesa é de 70%, enfa-
tizando que doenças sérias, co-
mo infarto do miocárdio, der-
rame, diabetes tipo dois, arteri-
osclerose precoce, hiperten-
são, depressão, doenças articu-
lares e gota podem ser pro-
vocadas ou acentuadas pelo
excesso de gordura no organis-
mo. Ele ressaltou que, de acor-
do com a Organização Mundial

Obesidade exige prevenção, alerta Carlos Bezerra

da Saúde, as pessoas obesas têm
probabilidade de morrer preco-
cemente dez vezes maior que as
não obesas.

Entre as causas da obesidade
infantil, Carlos Bezerra citou a
mudança na rotina das crianças,
que têm substituído as brinca-
deiras ao ar livre por TV, com-
putador e videogames, e o con-
sumo de comidas industrializa-
das, �de grande poder de sedu-

Maçonaria mantém
seus princípios,

afirma Mozarildo

Sebastião Rocha
acata sugestões
da área médica

ção, mas de baixa qualidade
nutritiva�.

Carlos Bezerra afirmou que
uma solução verdadeira e du-
radoura para o problema só
pode ser alcançada com a re-
alização de amplas campanhas
educativas que conscientizem
pais e crianças e estimulem a
adoção de hábitos alimentares
saudáveis e a prática de espor-
tes e atividades ao ar livre.
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Os beneficiários do se-
guro-desemprego pode-
rão também obter a con-
cessão de vale-transpor-
te, conforme projeto do
senador Maguito Vilela
(PMDB-GO). A matéria
tramita na Comissão de
Assuntos Sociais (CAS),
que vai deliberar sobre
ela em caráter termi-
nativo � ou seja, uma vez
aprovada, caso não haja recurso
para submetê-la à decisão do Ple-
nário do Senado, irá direto para o
exame da Câmara dos Deputados.

De acordo com o projeto, o be-
nefício seria custeado pelo Fundo
de Amparo ao Trabalhador. Ao
justificá-lo, Maguito assinalou que
o vale-transporte, por sua impor-

Maguito propõe vale-transporte
para quem está desempregado

tância como instru-
mento de política so-
cial, já foi garantido a
todas as categorias de
trabalhadores. �Pro-
pomos agora a exten-
são do benefício aos
que estejam receben-
do o seguro-desem-
prego, porque eles, na
condição de desem-
pregados, necessitam

ainda mais do vale-transporte para
locomover-se de casa para procu-
rar trabalho ou participar de cursos
de qualificação�, explicou.

Para Maguito, as prestações do
seguro-desemprego nem sempre
são suficientes para manter a famí-
lia do trabalhador, e os gastos com
transporte têm de ser limitados.

Maguito diz que
desempregado

precisa do benefício
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Ramez Tebet, Antonio Carlos Valadares, Ronaldo Cunha Lima,
Mozarildo Cavalcanti, Amir Lando, Casildo Maldaner e Jonas Pinheiro

O quadro da violência no país
indica a necessidade de mobiliza-
ção nacional destinada a pôr fim
ao avanço da criminalidade. Foi
o que defendeu ontem, da tribu-
na, o presidente do Senado, Ra-
mez Tebet. Segundo disse, é ne-
cessário que os três Poderes �
Executivo, Legislativo e Judiciá-
rio � unam-se e apresentem so-
luções concretas para que a
onda de violência, agravada prin-
cipalmente pela atuação do cri-
me organizado, seja combatida
com rigor.

� O recrudescimento da vio-
lência vem assustando toda fa-
mília brasileira. A verdade é que
existe no país um clima de in-
tranqüilidade profundo. Em al-
gumas regiões, como no Rio de
Janeiro, o crime organizado está

O senador Romero Jucá (PSDB-
RR) apresentou ontem, em Ple-
nário, números sobre assassina-
tos no Distrito Federal publicados
pelo Correio Braziliense. Diz o jor-
nal na reportagem �Cidade Arma-
da� que houve, na capital do país,
736 homicídios em 2001, sendo
511 por arma de fogo. Em 259 dos
casos as vítimas eram jovens en-
tre 15 e 24 anos, disse.

Jucá pediu a transcrição da re-
portagem nos Anais do Senado,
e disse que os números apresen-
tados mostram que �o futuro do
país está comprometido� devido
à morte de muitos jovens. Con-
forme o senador, a posse de tan-

O senador Edi-
son Lobão (PFL-
MA) elogiou a par-
ticipação da socie-
dade na busca de
iniciativas que es-
tão aliviando o Ju-
diciário da sobre-
carga de trabalho.
Juizados especiais
de pequenas cau-
sas e outros meca-
nismos locais e na-
cionais de arbitra-
gens e conciliação foram desta-
cados pelo senador como instru-
mentos importantes para comba-
ter a lentidão da Justiça.

� A imprensa, infelizmente, não
tem dado destaque a essas impor-
tantes iniciativas, mas li recente-
mente que a juíza aposentada Vera
Regina Muller, por exemplo, até
outubro do ano passado, em par-
ceria com juízes, promotores, de-
fensores públicos e universidades,
ajudou a montar 26 centrais e três
varas de execuções de medidas al-
ternativas país afora. Uma contri-
buição que alivia a crise do siste-
ma penitenciário � afirmou.

CIDADANIA
A experiência do Tribunal de

Justiça do Distrito Federal, que
criou a Escola de Cidadania, foi
destacada pelo senador. Por in-
termédio do programa, juízes vão
às escolas de ensino fundamental
discutir com professores e alunos
como funcionam as instituições do

Judiciário. Tam-
bém ensinam às li-
deranças locais a
servirem como
mediadores nos
problemas cotidia-
nos da cidade, eli-
minando os confli-
tos logo que eles
aparecem.

Edison Lobão
contou outra expe-
riência bem-suce-
dida que está ocor-

rendo no Rio de Janeiro. Lá, juízes
têm delegado a conciliadores vo-
luntários a tarefa de negociação
entre as partes. Os magistrados se
limitam a homologar a decisão al-
cançada, o que tem proporciona-
do a redução do trabalho, tempo
e custo dos processos. No Amapá,
acrescentou o senador, juízes vão
de barco até as populações ribei-
rinhas para decidir as questões
menores.

� Essas atividades demonstram
que a sociedade brasileira procu-
ra achar soluções para os proble-
mas judiciários, enquanto vive a
expectativa das aguardadas refor-
mas estruturais ou de ajudas or-
çamentárias. Há uma compreen-
são generalizada de que a violên-
cia social e a lentidão da Justiça
são faces da mesma moeda � co-
mentou Edison Lobão.

Uma das medidas esperadas
pela população, afirmou, é a re-
forma do Judiciário.

Ramez Tebet defende união
dos Poderes contra violência
Somente a mobilização nacional, com ações concretas do Legislativo,
Executivo e Judiciário, pode combater o crime organizado, afirmou

vencendo o próprio Estado, o
que é um absurdo � observou
Tebet. Ele advertiu que, em vir-
tude do crescimento da crimina-
lidade, �o Brasil já está sendo
comparado à Colômbia�.

O presidente do Senado desta-
cou que o avanço da violência é
tão grande que, no Rio de Janei-
ro, por exemplo, de acordo com
dados oficiais, de cada cinco ca-
riocas um vive às expensas do
crime organizado. Para Tebet, o
número �é assustador e chega a
mexer com os nossos sentimen-
tos patrióticos�.

Apesar de reconhecer que o
Congresso Nacional �vem fazen-
do a sua parte� � como a criação
da Comissão Mista de Segurança
Pública destinada a propor me-
didas contra a violência �, Tebet
considera que o problema alcan-
ça níveis tão alarmantes que é ne-
cessária a união dos três Pode-
res para que, juntos, apresentem
soluções concretas com o objeti-
vo de combater a criminalidade.

tas armas de fogo
por pessoas des-
preparadas para
utilizá-las está le-
vando a sociedade
brasileira a uma
escalada de vio-
lência.

� E Brasília, com
números tão as-
sustadores, é uma
das cidades com
maior contingente
de policiais militares e civis do país,
porque quem paga por esse con-
tingente é o governo federal. Es-
sas armas, nas mãos de gente des-
qualificada para o uso, levam ao

assassinato por
motivos como ciú-
mes, vingança ou
desentendimento
casual, como in-
forma o jornal. Ou
seja, ter a posse da
arma no momento
de um desentendi-
mento leva ao as-
sassinato � aler-
tou o senador.

Romero Jucá
também anunciou a assinatura de
convênios, no valor de R$ 160
milhões, entre o governo federal
e os estados para ações de com-
bate à violência.

O estudo �Mapa da Violência III�, divulgado
em maio pela Unesco no Brasil, mostra que
os jovens entre 15 e 24 anos  são o principal

alvo da violência no país. Enquanto a taxa global
de mortalidade da população brasileira caiu de
633 para 573 em 100 mil habitantes em duas déca-
das (1980 a 2000), a taxa de mortalidade referente
à juventudade subiu, passando de 128 para 133/
100 mil habitantes. O aumento está associado a
causas externas como acidentes de trânsito e, prin-
cipalmente, homicídios. Para a Unesco, há uma
epidemia de assassinatos de jovens no Brasil, que
fica atrás apenas da Colômbia e Porto Rico entre

Assassinato de jovens aumentou nos últimos anos
as 60 nações analisadas pelo órgão.

Entre 1991 e 2000, os assassinatos nessa faixa
etária cresceram 77%. Em 2000, 70,3% dos jovens
que morreram foram vítimas de causas externas,
sendo que os homicídios representaram a maior
parte � 29,5% foram mortos por armas de fogo.
As capitais onde mais se matam jovens no Brasil
são, pela ordem, Recife, Vitória, São Paulo, Rio de
Janeiro e Cuiabá.

Outro dado da Unesco mostra que as armas de
fogo são usadas em 68,3% dos homicídios no país.
O governo federal estima que existam 3 milhões
de armas de fogo em poder da população.

O senador Romero Jucá (PSDB-
RR) afirmou que o Relatório 2001
da Associação Nacional das Em-
presas de Obras Rodoviárias
(Aneor) demonstra a preocupa-
ção da entidade com a ética e
transparência nas relações insti-
tucionais e financeiras das empre-
sas do ramo com o setor público.

Segundo observou, a regulari-
dade dos pagamentos do setor
público às construtoras, os termos
estabelecidos nos editais de con-
corrência, a programação de
obras e a participação do setor na
discussão das políticas públicas
sempre são focos de atrito, dúvi-
das e questionamentos. Diante
disso, ele ressaltou a importância
da atuação da Aneor, que tem

como um de seus objetivos a trans-
parência nas relações das empre-
sas com o Estado.

O trabalho da associação, disse
Jucá, merece destaque não ape-
nas do ponto de vista da atuação
ética das empresas representadas,
mas também pela contribuição
para que o setor público cumpra
o que estabelece a Constituição
quanto à legalidade, impessoa-
lidade e transparência das ações
governamentais.

� Propostas, sugestões e reivin-
dicações legítimas, defendidas
com ética e transparência por
empresas privadas, muitas vezes
ajudam e complementam o obje-
tivo público e o interesse da cole-
tividade � disse Jucá.

Futuro do país está comprometido, alerta Jucá

Presidente do Senado advertiu
que �existe no país um clima
profundo de intranqüilidade�

Lobão destaca iniciativas que
tornam a Justiça mais rápida

Sociedade está combatendo
a lentidão do Judiciário,

disse Edison Lobão

Transparência das empresas de
obras rodoviárias é ressaltada

Romero Jucá anunciou a
assinatura de convênios para

o combate à violência
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